
 73 Nação e Defesa

Segurança  Energét ica :  Para  Quem,  
Por  Quem e  De Que Ameaças?

Resumo
O conceito de segurança energética tem vindo 
a ser ampliado e aprofundado, incluindo-se 
nele novas dimensões analíticas: a ambiental, 
a climática, o desenvolvimento sustentável, 
entre outros; e novos atores, que para além do 
Estado, incluem hoje o individuo, as empre-
sas e as instituições. Por sua vez, com exten-
são das ameaças, a segurança deixa de residir 
apenas na garantia do fornecimento contínuo 
e acessível de energia para se passar a focar 
na segurança de todo o sistema energético.  
O artigo analisa a dicotomia entre os estudos 
clássicos e contemporâneos de segurança 
energética com base na resposta nas ques- 
tões: “Segurança para quem?”, “Segurança 
por quem?”, “Segurança de que ameaças?”.

Palavras-chave: Segurança energética, Segu-
rança de aprovisionamento, Segurança da 
Demanda, Insegurança Energética, Ameaças.

Abstract
Energy Security: For Whom,
Who and What Threats?

The concept of energy security has been broadened 
and deepened, including new dimensions for  
analysis (such as, among others, environmental, 
climate, sustainable development) and new actors 
(beyond the state, including the individual, com-
panies, and institutions). On the other hand, with 
the extent of threats, security is no longer just a 
guarantee of continuous and affordable supply, it 
is the security of the entire energy system. The 
article analyses the dichotomy between classical 
and contemporary studies of energy security based 
on the answer to the questions “Security for 
whom?”, “Security for whom?”, “Security from 
which threats?”
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Introdução

Perante as expectáveis consequências da greve de transporte de abastecimento de 
combustíveis e transporte de mercadorias, o governo português decretou1, em 
agosto de 2019, uma situação de “crise energética” no país. Em causa estava a pos-
sibilidade de “ocorrência de dificuldades no aprovisionamento ou na distribuição 
de energia”2 que poderiam afetar a “defesa, o funcionamento do Estado e dos seto-
res prioritários da economia e da satisfação das necessidades fundamentais da 
população”, Art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 114/2001, de 7 de abril.
Esta crise exemplifica a importância que a energia tem na vida quotidiana das 
sociedades modernas, como recurso vital para os transportes, para a economia e em 
última instância para a defesa nacional. Como refere Lee Hamilton (2005, p. xxi) a 
energia “determina se nossas luzes se acendem ou se apagam, se nossa agricultura 
e indústria avançam ou retrocedem, se nossas casas e escritórios serão habitáveis – 
e, de fato, se podemos ou não nos defender”. 
A criação de situações de “crise energética” em Portugal fundamenta-se, historica-
mente, na crise petrolífera que se viveu nos finais de 1973, nas dificuldades de abas-
tecimento e na subida dos preços da energia entre 1974 e 1979, e na crise do Golfo 
Pérsico de 19913. Com efeito, a crise de petróleo de 1973/74, como um dos primei-
ros períodos de insegurança de abastecimento para o mundo ocidental, é uma 
referência para a segurança energética na medida em que, pela primeira vez, os 
Estados consumidores foram confrontados com uma descontinuidade de forneci-
mento combinada com um aumento de preços de petróleo que os afastou “do nível 
de equilíbrio prevalecente” (CIEP, 2004, p. 36)4. Expôs, igualmente, a sua grande 

1 O Decreto-Lei n.º 114/2001, de 7 de abril, permite ao governo português declarar situações de 
crise energética.

2 Etimologicamente, a palavra energia tem origem do grego ἔργον – ergon – que significa trabalho 
(DPLP, 2019). No campo da física, a energia está associada há capacidade de um corpo ou um 
sistema físico de produzir trabalho. Enquadrado nas leis da física, a energia não pode ser criada 
mas apenas transformada – primeiro princípio da Termodinâmica –, sendo que cada um dos 
tipos de energia é capaz de provocar determinados fenómenos nos sistemas físicos. As diferen-
tes fontes de energia podem ser encontradas na natureza e são classificadas de acordo com a 
possibilidade de manutenção e de produção das mesmas, em dois grupos: as energias renová-
veis – como, por exemplo, a energia hídrica, eólica e a solar – e não renováveis – como, por 
exemplo, o carvão mineral e o petróleo.

3 Ver Decreto-Lei n.º 114/2001 de 7 de abril.
4 O conceito de crise energética foi desenvolvido num estudo conduzido por Clingendael Inter-

national Energy Programme (CIEP, 2004) para a Comissão Europeia sobre segurança de forne-
cimento e geopolítica. Neste estudo uma situação de crise energética ocorre “quando a 
demanda ou a oferta repentinamente se afastam do nível de equilíbrio prevalecente, resul-
tando em movimentos dramáticos de preços com grande impacto na economia do país produ-
tor ou consumidor” (CIEP, 2004, p. 36).

Carla Patrício Fernandes



 75 Nação e Defesa

vulnerabilidade energética representada por uma excessiva dependência de impor-
tações, muitas vezes de um só fornecedor ou concentrada numa região e, em ter-
mos de consumo de energia primária, com uma grande dependência de uma fonte 
energética – o petróleo. 
Foi após esta crise que foram instituídas as primeiras estratégias para proteger e 
mitigar os efeitos negativos de possíveis interrupções do aprovisionamento energé-
tico através da cooperação energética entre Estados consumidores, como é o exem-
plo da criação da Agência Internacional de Energia5 – IEA na sigla inglesa – pela 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) – OECD 
na sigla inglesa – em 1974. Uma instituição que representa um resultado constru-
tivo para este período de insegurança energética, ao alertar os decisores políticos 
dos países consumidores para a importância e a necessidade de cooperarem em 
questões como a segurança de fornecimentos, políticas energéticas a longo prazo, 
desenvolvimento e investigação (IEA, 2011).
Foram, igualmente, criadas medidas por alguns governos. O governo francês, por 
exemplo, perante os efeitos da crise petróleo de 1973 e consciente que a dependên-
cia de combustíveis fósseis era um risco para a economia francesa, iniciou a explo-
ração de fontes alternativas de energia, apostando a partir de 1974 no programa de 
energia nuclear6. 
Paralelamente, os estudos sobre a segurança de fornecimento energético foram gra-
dualmente ampliados, colocando de parte a perspetiva otimista visível nas análises 
de vários autores da década anterior (Lubell, 1961; Odell, 1970; Vansant, 1971; Adel-
man, 1973 e 1974). Os trabalhos desenvolvidos revelavam as preocupações com a 
dependência energética externa dos países consumidores, através da análise dos 
efeitos, das causas das interrupções de fornecimento de petróleo, e da criação de 
medidas para ultrapassar outras possíveis interrupções (Deese, 1979; Bohi e Mon-
tgomery, 1982; Lovins e Lovins, 1981; Matthiessen, 1982).
Estes estudos assinalam, igualmente, o que podemos entender pelo período clás-
sico dos estudos sobre segurança energética, que em termos temporais decorrer 
sensivelmente até 2000, seguido pelo período contemporâneo de estudos de segu-
rança energética que continua até ao presente momento. Perante esta dicotomia de 

5 Esta agência, com sede em Paris, dá em especial enfâse à segurança de fornecimento do petró-
leo e tem por objetivo criar mecanismos eficazes para a implementação de políticas nas ques-
tões energéticas. Mais recentemente, o seu âmbito de trabalho alargou-se também às políticas 
das alterações climáticas, tentando trabalhar em colaboração com o resto do mundo, sobretudo 
com grandes consumidores e produtores de energia, como a Federação Russa e a República 
Popular da China.

6 A França já tinha sofrido anteriormente com a dependência petróleo externo, como por exem-
plo com o embargo do petróleo após a crise do Suez em 1956 e com a independência em 1962 
da Argélia, que possui uma grande reserva de petróleo no Saara.
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escolas, este artigo tem como objetivo contribuir para literatura existente através da 
análise do que é a segurança energética com base na resposta às três questões que 
norteiam os estudos de segurança: “Segurança para quem?”, “Segurança por 
quem?”, “Segurança de que ameaças?” (Baldwin, 1997). Três questões que estão 
interligadas mas que não são equivalentes (Bourne, 2014, p. 2). Por outro lado, rara-
mente foram utlizadas na literatura de segurança energética, tendo sido abordadas 
na forma de “proteger de quê, de que riscos e por quem” nas análises da segurança 
energética chinesa por von Hippel et al. (2011) e por Leunga et al. (2014). Pretende-se 
distinguir para quem a segurança energética é exercida, quem a produz, com que 
meios e estratégias e qual o bem essencial que se procura alcançar nas duas escolas 
de segurança energética (cf. Tabela 1). 

Tabela 1 – Quadro Comparativo das Escolas de Segurança Energética

Questões que norteiam 

os estudos de segurança
Escola Clássica Escola Contemporânea

Segurança para quem? – Estado-nação

– Para todos
– Sistema internacional
– Instituições
– Estado-nação
– Empresas
– Indivíduos

Segurança por quem? – Estado-nação

– Instituições
– Estado-nação
– Empresas
– Indivíduos

Segurança de que 
ameaças?

–  Utilização da energia 
como arma politica

– Embargo
–  Volatilidade dos preços 

– preços altos

–  Rutura de fontes energéticas, 
exemplo: petróleo, gás natural, 
eletricidade

– Energia como arma geopolítica 
– Volatilidade dos preços – baixos
– Tensões geopolíticas
– Conflitos intraestatais
– Terrorismo/Insurgência
– Pirataria
– Mudança climática
– Ciberterrorismo 
– Guerra

Iremos concluir que, o alargamento do conceito de segurança promovido no con-
texto pós-Guerra Fria trouxe novos elementos para as análises de segurança ener-
gética. O surgimento de “novas” ameaças como, entre outras, a pirataria, o terro-
rismo, as tensões geopolíticas, o ciberterrorismo, acompanhado com as transfor- 
mações sistema energético mundial induziram ao aumento dos atores intervenien-
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tes na segurança Energética. A segurança energética deixa de ser somente primacial 
dos Estados e passa a ser um bem-comum a alcançar por todos e para todos. Asso-
ciadamente, pelo incremento de desafios e de intervenientes e pela elevada interde-
pendência energética, as estratégias para a segurança energética são cada vez mais 
complexas e holísticas. Procurando-se proteger todo o sistema energético – desde a 
produção, a conversão, o fornecimento até ao uso de energia – e em diferentes áreas 
geográficas, em diferentes períodos temporais, respeitando as preocupações 
ambientais e procurando rumo ao desenvolvimento sustentável.

1. Conceitos e Características da Segurança Energética 

Os estudos sobre energia remontam a década de 60, do século passado, numa época 
em que a segurança de abastecimento energético ainda não era uma preocupação 
para os países consumidores (Fernandes, 2017). O otimismo das análises da época 
contrapunha-se aos alertas de alguns autores para os riscos da dependência externa 
de energia (Lubell, 1961; Odell, 1970; Vansant, 1971), apresentando algumas das 
primeiras medidas para a segurança energética através, por exemplo, da diversifi-
cação das fontes de importação (Lubell, 1961) ou apostando em novas tecnologias 
de produção energética (Vansant, 1971).
Na década seguinte, para alguns analistas (Adelman, 1974; Willrich, 1976; Phillips, 
1979), a energia não era ainda uma questão de segurança, mas uma “força vital para 
a economia e influenciadora do desenvolvimento da sociedade” e qualquer a ame-
aça que interrompesse o fornecimento nacional dos Estados era “por extensão, uma 
ameaça perturbadora da ordem social intranacional dessa nação e da posição dessa 
nação dentro da ordem internacional” (Phillips, 1979).
A crise petrolífera de 1973/74 influenciou profundamente as análises sobre a ener-
gia, não só, demolindo a perspetiva otimista anterior, mas, também, alertando para 
a dependência externa de fornecimentos energéticos e para os reflexos que o supri-
mento energético podiam ter para a segurança nacional (Deese,1979; Lovins e 
Lovins, 1981). A grande apreensão era que um novo embargo reduzisse “a certeza 
do acesso a um fluxo ininterrupto e adequado de importações de energia a preços 
razoavelmente estáveis” (Phillips, 1979) e provocasse um novo período de insegu-
rança energética traduzido pela “perda do bem-estar resultante de uma mudança 
no preço ou disponibilidade física de energia” ( Bohi, Toman e Walls, 1996, p. 1).
Neste período surgiram os primeiros conceitos de segurança energética que na sua 
base assentavam em dois elementos cruciais – o fornecimento e o preço. Estas 
dimensões caraterizam alguns dos conceitos prevalecentes, nos quais a segurança 
de fornecimento é adquirida pela “disponibilidade contínua de energia na forma 
certa, em quantidades suficientes e a preços razoáveis” (Fernandes, 2017). Por sua 
vez, estes dois elementos inserem em si duas contradições. A primeira, a existência 
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de energia em quantidades suficientes e na forma certa, visto que apesar da defesa 
das fontes renováveis como as mais “certas”, as únicas fontes de energia disponí-
veis neste momento e num futuro próximo que são “certas” de serem “continua-
mente utilizadas” são os combustíveis fósseis. O segundo, é os “preços razoáveis”, 
uma dimensão também polémica, sobretudo quando se conjuga a noção de “preços 
razoáveis” e interesses nacionais entre países produtores e consumidores. Isto por-
que, para os primeiros os preços são “razoáveis” quando são suficientemente altos 
e garantem a capacidade de retorno de investimento no desenvolvimento da sua 
produção energética. Enquanto para os segundos são “razoáveis” quando os pre-
ços são baixos e permitem estimular o crescimento económico dos seus países. 
Desta forma, e tal como Anas Alhajji (2007) advoga, ter preços razoáveis é um 
“objetivo elusivo julgado por critérios subjetivos” e deveria ser substituído por 
“baixa volatilidade dos preços”.
A tabela 2 ilustra a evolução, desde meados da década de 1970, de conceitos de 
segurança energética, apresentando “interpretações diferentes” para “diferentes 
pessoas” em “diferentes períodos de tempo” (Deese, 1979). Esta multiplicidade de 
conceitos patenteia a pluralidade de interpretações de acordo com o contexto, o 
ator, o período e os desafios que se colocam. 
Em termos de países, a conceção de segurança energética pode variar consoante a 
existência ou inexistência de recursos energéticos endógenos, a localização geográ-
fica do país, o sistema político, a economia e as suas relações externas. Pela multi-
plicidade de opções de análise, podemos diferenciar o que representa segurança 
energética para todos os países integrantes no sistema energético: produtores, con-
sumidores e de trânsito. 

Tabela 2 – Conceitos de Segurança Energética 1976-2019

Autor(es) Ano Conceito

Mason Willrich 1976
Garantia de fornecimento de energia suficiente para permitir que 
a economia nacional funcione de maneira politicamente aceitá-
vel.

David Deese 1979

Condição em que uma nação percebe uma alta probabilidade de 
ter fornecimentos de energia adequados – incluindo fontes tradi-
cionais, como lenha e resíduos de plantas e animais que frequen-
temente não são comercializados no mercado – a preços acessí-
veis. Os preços são definidos como acessíveis não provocarem 
perturbações graves nas atividades socioeconómicas normais.

James Phillips 1979

Para os importadores de energia, a segurança energética consiste 
em três componentes: certeza de um fluxo ininterrupto de impor-
tações de energia, certeza de um fluxo adequado de importações 
de energia e certeza de um nível de preços relativamente estável 
para as importações de energia.
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Autor(es) Ano Conceito

Daniel Yergin 1988
Garantir fornecimentos de energia adequados e confiáveis a pre-
ços razoáveis de maneira a não comprometer os principais valo-
res e objetivos nacionais.

Bohi, Toman e 
Walls

1996
A insegurança energética pode ser definida como a perda do 
bem-estar que pode ocorrer como resultado de uma alteração no 
preço ou disponibilidade de energia.

Richard Samuels 1997

O objetivo da segurança energética é reduzir a vulnerabilidade a 
ameaças ou pressão estrangeiras; evitar que ocorra uma crise de 
suprimento e minimizar o impacto económico e militar de um 
suprimento depois que ele ocorrer.

Paul B. Stares 2000
Focado nas ameaças à segurança causadas por uma interrupção 
súbita, desintegração e volatilidade dos preços devido às mani-
pulações dos acordos existentes de fornecimento de energia.

Programa das 
Nações Unidas 
para o Desenvol-
vimento (UNDP)

2000

É a disponibilidade contínua de energia de formas variadas, em 
quantidades suficientes e a preços razoáveis. Essas condições 
devem prevalecer a longo prazo para que a energia contribua 
para o desenvolvimento sustentável.

Hisham Khatib 2000

A disponibilidade contínua de energia em formas variadas, em 
quantidades suficientes e a preços razoáveis – tem vários aspetos. 
Significa vulnerabilidade limitada a interrupções transitórias ou 
mais longas dos suprimentos importados. Significa também a 
disponibilidade de recursos locais e importados para atender à 
crescente demanda ao longo do tempo e a preços razoáveis.

Comissão 
Europeia

2000

Garantir, para o bem-estar dos cidadãos e o bom funcionamento 
da economia, a disponibilidade física ininterrupta de produtos 
energéticos no mercado, a um preço acessível a todos os consumi-
dores (privados e industriais), respeitando as preocupações 
ambientais e procurando rumo ao desenvolvimento sustentável.

OECD/IEA 2001 Fornecimento de energia adequado e confiável a preços acessíveis.

Hancher e 
Janssen 

2004

Uma condição na qual uma nação e todos (ou a maioria) dos seus 
cidadãos e indústrias têm acesso a recursos energéticos adequa-
dos a preços razoáveis para o futuro previsível, livre de riscos de 
perturbação de serviço.

Intharak et al. 2007

A capacidade de garantir a disponibilidade de oferta de recursos 
de energia de forma sustentável e oportuna com o preço da ener-
gia a um nível que não afetará negativamente o desempenho da 
economia.

Robert Mabro 2008
A segurança é prejudicada quando os suprimentos são reduzidos 
ou interrompidos em alguns locais, a ponto de causar um aumento 
repentino, significativo e sustentado dos preços vigentes.

Department of 
Energy & 
Climate Change 
(DECC)

2009
Energia segura significa que os riscos de interrupção no forneci-
mento de energia são baixos.
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Autor(es) Ano Conceito

Federação Russa 2010
É a segurança do país, a de seus cidadãos, sociedade, Estado e 
economia, das ameaças ao fornecimento confiável de combustível 
e energia.

Nikolay 
Kaveshnikov

2010
A eliminação de ameaças que, no longo prazo, pode impedir que 
a energia se torne um facilitador do desenvolvimento económico 
dos países.

Katja Yafimava 2011
O nível aceitável de ameaça de fornecimento e interrupção de 
preço decorrente de riscos associados ao transporte de forneci-
mento de gás.

Shonali Pachauri 2011

Pode ser definido em termos de aprovisionamento seguro, está-
vel e confiável de energia moderna a preços acessíveis em quanti-
dades adequadas, para atender às demandas de serviços de ener-
gia na íntegra, de modo a assegurar a saúde humana e o bem-estar.

Câmara dos 
Comuns

2011

Um sistema de energia seguro é aquele capaz de atender às neces-
sidades de pessoas e organizações de serviços de energia, como 
aquecimento, iluminação, aparelhos elétricos e transporte, de 
maneira confiável e acessível, agora e no futuro.

Christian Winzer 2012
“Ausência, proteção ou adaptabilidade às ameaças causadas ou 
que causam impacto na cadeia de suprimento de energia”.

Ehulić et al. 2013
A liberdade de interromper o fornecimento de energia por qual-
quer motivo.

República da 
Bielorrússia

2015

“Um estado de proteção dos cidadãos, sociedade, Estado e econo-
mia contra ameaças de deficit no atendimento de suas necessida-
des energéticas por recursos energéticos economicamente acessí-
veis e de qualidade aceitável; e de ameaças ao fornecimento 
ininterrupto de eletricidade”.

Governo 
Espanhol 
(Presidencia del 
Gobierno, 2015)

2015

Garantir a disponibilidade de energia de maneira económica e 
ambientalmente sustentável, através de suprimentos externos e 
geração de fontes autóctones, no âmbito de compromissos inter-
nacionais.

Azzuni e Breyer 2018

Fornecimento adequado, confiável e competitivo de energia nos 
setores de eletricidade, gás e combustíveis líquidos, onde:
–  Adequação é o fornecimento de energia suficiente para apoiar a 

atividade econômica e social;
–  Confiabilidade é o fornecimento de energia com interrupções 

mínimas no fornecimento;
–  Competitividade é o fornecimento de energia a um preço aces-

sível.
Bagdonas; 
Gintaras 

2018
Refere-se à disponibilidade ininterrupta e resiliência de fontes de 
energia para apoiar os interesses de segurança da aliança.

Mason Willrich (1976) foi um dos primeiros autores a fazer essa distinção, ao referir 
que os países produtores procuram a segurança do mercado e do investimento 
enquanto os consumidores procuram garantir um fornecimento adequado de ener-
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gia. Ou seja, os primeiros privilegiam a segurança da procura, a garantia de que sua 
produção será comprada por um preço justo, por uma diversidade de clientes e por 
um longo período de tempo, para que os orçamentos nacionais possam antecipar 
um fluxo de receita estável e previsível. Preferem conservar o máximo de controlo 
sobre as indústrias de energia, tentando a obtenção de investimento suficiente para 
manter, ou ampliar a produção e garantir que as suas economias estejam suficien-
temente diversificadas e que não estejam dependentes dos preços flutuantes de 
energia. Os segundos procuram a segurança de abastecimento, a garantia de encon-
trar fornecimentos constantes para as suas necessidades energéticas, através de 
uma diversidade de fornecedores e de adequadas infraestruturas de transporte 
(Fernandes, 2013, p. 32). Por outro lado, os países de trânsito são, em geral, também 
consumidores, preocupando-se, como no caso da Bielorrússia, em aceder a “recur-
sos energéticos economicamente acessíveis e de qualidade aceitável” (2015).
Na literatura sobre segurança energética há um predomínio dos conceitos com foco 
no lado da demanda, não havendo, muitas vezes, uma clara distinção entre o que é 
a segurança de fornecimento e a segurança energética. Essa prevalência da ótica 
dos países consumidores, fundamentada na defesa da segurança de abastecimento, 
nasceu com a crise do petróleo da 1973-74. Sendo que, pode ser definida pelo 
“acesso ao fornecimento contínuo de energia, a preços razoáveis” (OECD/IEA, 
2001), estando direcionada para prevenir ruturas de abastecimento e minimizar os 
efeitos de uma crise de fornecimento. 
Por outro lado, os próprios conceitos de segurança do fornecimento revelam uma 
natureza dinâmica. Em primeiro lugar, pelo alargamento da sua abrangência em 
termos de valores a alcançar com a segurança, dos “valores nacionais” (escola clás-
sica) (Yergin, 1988) e para as preocupações ambientais, a sustentabilidade, o bem-
-público (escola contemporânea) (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento, 2000; Comissão Europeia, 2000) e a própria saúde humana (Pachauri, 2011). 
E, em segundo lugar, em termos da própria análise temporal, manifestada, por 
exemplo, na distinção entre segurança energética a longo e a curto prazo da Agên-
cia Internacional de Energia. A primeira está “ligada principalmente aos investi-
mentos oportunos para o fornecimento de energia em função da evolução econó-
mica e das necessidades ambientais”. E a segunda à “capacidade do sistema de 
energia para reagir prontamente a mudanças bruscas de oferta e demanda” (IEA, 
2011).
A polissemia dos conceitos de segurança energética, por sua vez, traduz ambigui-
dade, uma vez que a existência de uma pluralidade de conceções torna o seu signi-
ficado “difuso” e muitas vezes “incoerente” e ambíguo (Chester, 2010, p. 893; Sova-
cool e Brown, 2010, p. 79; Fernandes, 2017). Além do mais, a existência de um 
conjunto diversificado de interpretações não representa, obrigatoriamente, conce-
ções de segurança energética diferentes. Dado que, o conceito ou os conceitos 
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podem ser interpretados e apresentados de forma distinta, mas possuírem o mesmo 
significado. Desta forma, a ambiguidade e polissemia do conceito de segurança 
energética permite-nos questionar se este poderá ser o que Baldwin (1997, p. 10) 
refere como “conceito essencialmente contestado”, definido como “ser tão carre-
gado de valor que nenhuma quantidade de argumento ou evidência pode levar a 
um acordo em uma única versão como o ‘uso correto ou padrão’”.
Perante a limitação dos conceitos e das análises tradicionais de segurança vários 
autores (Yergin, 2006; Fernandes, 2013; Silva e Rodrigues, 2015; Fernandes, 2017) 
advogam a criação de um conceito de segurança energética para o século XXI. Um 
conceito que “integre produtores e consumidores, num tratado global que asse-
gure o fluxo dos recursos energéticos, promova o investimento e o comércio e 
trabalhe para aumentar a competitividade da oferta e da procura” (Silva e Rodri-
gues, 2015). 
Defendem (Alhajji, 2007; Baumann, 2008; Sovacool, 2011; von Hippel et al., 2011), 
igualmente, que o conceito deve ser multidimensional, englobando várias dimen-
sões diferentes mas que se combinam, variando o número de dimensões com a 
análise adotada pelos autores. Para Alhajji (2007) a segurança energética possui seis 
dimensões: a económica, a ambiental, a social, a de política externa, a técnica e a de 
segurança. Bauman (2008, pp. 14-15) reduz o número de dimensões para quatro, 
defendendo a dimensão interna, económica, política e de segurança. Por sua vez, 
Cabral Couto, na conferência “Soberania Energética: Uma estratégia para Portu-
gal”, realizada no Instituto da Defesa Nacional, a 26 de janeiro de 2010, defendeu a 
mesma perspetiva multidimensional para o conceito. As dimensões que apresentou 
aplicadas à segurança energética de Portugal foram, igualmente, quatro: a geopolí-
tica, a económica, a militar e a interna. Perante a complexidade da análise da segu-
rança energética e das múltiplas dinâmicas a ela associadas, defendemos, em linha 
com trabalhos anteriormente desenvolvidos para o estudo da segurança energética, 
a aplicação do conceito multidimensional composto por quatro dimensões: segu-
rança, política externa, interna e económica7. 

2. Análise da Segurança Energética 

“A introdução de energia no domínio da segurança provavelmente afetará a maneira 
como as políticas de energia são adotadas” 

Felix Ciuta, 2010

Nos estudos de segurança energética podemos distinguir duas escolas – a clássica 
e a contemporânea – de acordo com a abordagem e o período temporal em que se 

7 Para maior aprofundamento sobre o conceito ver Fernandes (2017).
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inserem. Nesta secção, iremos analisar e diferenciar estas duas escolas aplicando as 
questões que norteiam os estudos de segurança: “Segurança para quem?”; “Segu-
rança por quem?” e “Segurança de que ameaças?” (Baldwin, 1997).

2.1. Segurança Energética Para Quem?

Na escola clássica e numa perspetiva realista, a segurança energética era para a 
segurança dos Estados. O objetivo primordial era garantir fornecimentos de ener-
gia constantes e acessíveis para que não fossem postos em causa os “objetivos e 
valores nacionais” (Yergin, 1988). Presentemente, pese embora a segurança dos 
Estados continue a ter a primazia, há um aprofundamento nas análises de segu-
rança energética com a inclusão de preocupações com outros atores como recetores 
da segurança, como o indivíduo, as empresas, as instituições internacionais e o 
mundo de uma forma geral (Ebinger, 2011; von Hippel et al., 2011; Sovacool, 2011; 
Fernandes, 2017). 
Em linha com a evolução do conceito de segurança no pós-Guerra Fria, a segurança 
energética passou a ter uma dimensão mais abrangente, com a ampliação da sua 
incidência dos Estados – escola clássica – para “todos” – escola contemporânea: os 
indivíduos, as empresas, os Estados, as instituições ou o próprio sistema energético 
internacional. 
Charles K. Ebinger (2011), partindo desta diferenciação, refere que os governos 
preocupam-se com sua macroeconomia e com o gerenciamento de seus interesses 
estratégicos, enquanto os cidadãos privados – indivíduos e pequenas empresas, 
como agricultores, empresas e indústria local – “procuram acesso a recursos pron-
tamente disponíveis em volume suficiente a preços acessíveis”. Neste sentido, a 
segurança energética pode ser também para o consumidor final – o indivíduo, 
sendo caracterizada pelo “acesso a fontes seguras, estáveis e confiáveis de energia 
moderna a preços acessíveis em quantidades adequadas para atender integral-
mente à demanda por serviços de energia, a fim de garantir a saúde e o bem-estar 
humano” (Pachauri, 2011, p. 191). Todavia, a segurança energética para os indiví-
duos pode ser variável e díspar, nomeadamente, em termos geográficos, podendo 
ser para um individuo de uma área urbana que está preocupado “simplesmente em 
manter as luzes acesas” (Ebinger, 2011) a um indivíduo de um país em desenvolvi-
mento onde a “falta ou o acesso inconsistente a energia suficiente e acessível coloca 
em causa a sua ‘qualidade de vida’” (Pachauri, 2011, p. 191). 
De facto, e apesar do “acesso a energia acessível, confiável e moderna” para todos 
ser consagrado pelas Nações Unidas8 nem todos usufruem desse direito, pelo 

8 Reconhecendo que a energia é essencial para o desenvolvimento, 193 membros das Nações 
Unidas acordaram, em 2011, assegurar o acesso a energia acessível, confiável e moderna para 
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menos de forma equitativa. Em muitos países em desenvolvimento as fontes de 
energia são frequentemente escassas e o seu fornecimento é descontínuo9. Há pes-
soas que não têm sequer acesso aos combustíveis fósseis, utilizando meios de com-
bustão mais primitivos, como fibras de madeira ou dejetos de animais. Que, por 
sua vez, por serem combustíveis de baixa qualidade podem ser uma importante 
fonte de poluição em ambientes fechados, associando outro desafio à falta de acesso 
de energia, a mortalidade10. Este problema deve-se, em grande parte, ao reduzido 
poder de compra do individuo, à disparidade entre países em termos de recursos e 
aos reduzidos investimentos no desenvolvimento tecnológico que possibilite a pro-
dução de energias alternativas às tradicionais. 
Tendo consciência deste desafio, em 2011, o Secretário-Geral da ONU Ban Ki-moon 
(ONU News, 2014), lançou a iniciativa “Energia sustentável para Todos”, estabele-
cendo três objetivos globais a serem alcançados até 2030: garantir acesso universal 
a serviços modernos de energia, dobrar a taxa global de melhoria da energia global 
eficiente e dobrar a parcela de energia renovável no mix global de energia. Esta 
iniciativa patenteia a perspetiva macro “para quem é a segurança energética” ao 
estabelecer um objetivo a alcançar para “todos” – os indivíduos – e implicitamente 
para o mundo – criando e capacitando um mundo mais sustentável. 
Isso significa que é necessário ir além das análises da esfera ‘tradicional’ e pensar 
numa perspetiva diferente de segurança energética (Goldthau e Witte, 2010). Veri-
ficando e atendendo às necessidades divergentes entres indivíduos e atores, utili-
zando fontes de energias renováveis e procurando a máxima eficiência energética. 
E, também, incentivando a cooperação com foco na governança global de energia 
de forma a atender as necessidades atuais, sem comprometer a capacidade das 
futuras gerações de satisfazerem as suas necessidades e da destruição ambiental do 
planeta.
Por outro lado, ainda que, subsista a visão predominante de segurança de abasteci-
mento, há uma maior consciência que existem diferentes variantes de segurança 
energética, cuja perceção do objetivo da segurança alcançar dependendo da posi-
ção do país no sistema energético. Partindo desta perspetiva, a segurança energé-

todos até 2030, como parte dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 7 (ODS7).
9 De acordo com Agência Internacional de Energia (OECD/IEA, 2018) 600 milhões pessoas per-

manecem ainda sem acesso à eletricidade na África subsaariana – totalizando 57% da popula-
ção – e 15 países naquela região têm taxas de acesso abaixo de 25%. Para além disso, quase 2,7 
mil milhões de pessoas não têm acesso a instalações de cozinha limpas e não tem acesso a 
qualquer combustível como biomassa, carvão ou querosene, para cozinhar.

10 De acordo com as Nações Unidas (2015) “mesmo com a expansão da acessibilidade à energia e 
do desenvolvimento económico, o número anual de mortes por poluição do ar nos interiores 
ainda será superior a 1,5 milhão de pessoas, uma taxa mais alta do que a da malária e da tuber-
culose”.
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tica, além dos países consumidores, é também para os países de trânsito e produto-
res (Khatib, 2004, p. 32; Mohammed, 2006; Putin, 2006; Kaveshnikov, 2010; Ghasemi, 
2012).
A criação da OPEP na década de 1960, pelas nações exportadoras de petróleo, sob 
iniciativa dos governos da Venezuela e da Arábia Saudita, estabelece o que pode- 
ríamos definir como o início de estratégias para a defesa da segurança energética 
dos países produtores11. O objetivo era assegurar “fornecimento eficiente, econó-
mico e regular de petróleo aos consumidores” (Mohammed, 2006), protegendo e 
reforçando a economia dos países exportadores. O presidente Putin é dos mais 
vocais na alegação da segurança da demanda defendendo que a segurança energé-
tica é uma noção “muito mais ampla” do que a segurança de fornecimento, devendo 
incluir a “produção, o transporte e venda nos mercados” (Putin, 2006). Ou seja, é a 
capacidade de continuar a exportar a sua produção, assegurando um transporte 
sem interrupções pelos países de trânsito e o acesso aos mercados importadores. Tal 
como refere Zolotukhin (2011 apud Sharples, 2013, p. 685) a “segurança energética 
para a Rússia em relação às exportações de gás para a União Europeia (UE) é uma 
via de duplo sentido: não é apenas a segurança do fornecimento para a UE, mas 
também a segurança de acesso ao mercado, para que a Rússia não perca a oportu-
nidade de fornecer ao mercado da UE”.
A segurança energética é um “bem de e para todos”. Sendo que, não só a segurança 
do fornecimento é acompanhada pela segurança da demanda, como também a 
segurança energética de cada nação é parte integrante da segurança de todas as 
outras nações. Este dilema de segurança energética pode ser visto por todas as 
nações estarem integradas num mercado global de energia muito complexo e volá-
til, sendo a verdadeira segurança a estabilidade deste mercado, e não o interesse 
estritamente definido de qualquer país. Porém, embora os produtores e consumi-
dores partilhem esse interesse comum na estabilidade do mercado, apresentam 
divergências nos benefícios alcançar com o acesso ou posse da energia. 
A aposta de uma segurança energética, para todos, baseada na eficiência energética, 
eletrificação e energias renováveis, sobretudo solar e eólica, está a redefinir o mapa 
convencional da geopolítica energética, dominante há mais de cem anos. Em para-
lelo aos tradicionais países produtores estão a emergir outros países produtores, 
como a China, líder na inovação e no desenvolvimento tecnológico energético, 
caminhando para ser uma superpotência mundial de energia renovável. As transi-
ções energéticas para estes “novos” produtores exemplificam a dimensão dinâmica 

11 A primeira resolução da OPEP, adotada na reunião formativa em Bagadá, em setembro de 1960, 
e consagrado no Estatuto desta instituição, adotado em 1961, refere como segurança energética 
assegurar o “fornecimento eficiente, econômico e regular de petróleo aos consumidores” 
(Mohammed, 2006).
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da segurança energética e a sua adaptabilidade para a criação de novas respostas a 
novos desafios.
Em suma, o aprofundamento das análises de segurança energética é acompanhado 
pela extensão e multiplicação de atores “para quem” é a segurança energética sendo 
que, a par da segurança dos Estados – sejam eles consumidores, produtores ou de 
trânsito – há a preocupação, cada vez mais e cada vez maior, com o(s) indivíduo(s) 
e com a própria sustentabilidade do planeta.
Para terminar, e como refere Stephen Flynn (2006 apud Yergin 2006, p. 76) “a segu-
rança não é gratuita, os setores público e privado precisam investir na construção 
de um maior grau de segurança no sistema de energia”. A perspetiva deste autor, 
que se insere na escola contemporânea de segurança energética, remete-nos para a 
questão seguinte: quem realiza a segurança energética e quais as estratégias a 
desenvolver.

2.2. Segurança Energética Por Quem?

A crise energética de 1973/74 marcou uma vitória de novos atores – as nações pro-
dutoras – no jogo das estratégias energéticas mundiais, utilizando a soberania sobre 
seu principal produto – o petróleo – como “arma” política (Fernandes, 2017). Por 
outro lado, esta crise permitiu que os países importadores desenvolvessem novos 
métodos e estratégias para fortalecer a segurança energética, a curto e a longo 
prazo. São exemplo, a Chasse au Gaspi (Caça ao Desperdício) de França, o “Projeto 
Independência” da Administração Nixon, ou a criação em vários países de depar-
tamentos específicos para a energia, como o Departamento da Energia dos EUA, do 
Reino Unido e da Austrália nas décadas de 1970/80.
Prevenir é a melhor forma de reduzir a probabilidades dos riscos e das ameaças, 
cabendo essa responsabilidade, na atualidade, a “todos”. O Departamento de Meio 
Ambiente e Energia do governo australiano (Australian Government, 2018) alerta 
para este facto, ao defender que “a responsabilidade do fornecimento adequado, 
confiável e competitivo de energia é uma responsabilidade compartilhada de 
todos”. Nesta perspetiva contemporânea de segurança energética, o “todos” repre-
senta, por um lado, que o Estado continua a ter um papel importante para garantir 
a segurança energética; mas por outro, que outros atores também podem ter essa 
responsabilidade ou papel, incluindo empresas ou instituições como a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), que integrou a segurança energética no seu 
conceito estratégico, em 2008. Para contribuir para a segurança energética dos alia-
dos – maioritariamente os países consumidores europeus – e parceiros, esta aliança 
militar intergovernamental identificou três áreas de ação: a primeira “sensibilizar 
para o desenvolvimento energético com implicações na segurança”; a segunda 
“desenvolver a competência da OTAN no apoio à proteção de infraestruturas críti-
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cas de energia e no aumento da resiliência” e a terceira “melhorar a eficiência ener-
gética das forças militares” (Bagdonas, 2018). A proteção das infraestruturas ener-
géticas críticas é uma responsabilidade dos governos; no entanto, a pedido de uma 
nação, a OTAN, através de especialistas civis ou com o empenho de meios milita-
res, pode contribuir para a vigilância das rotas marítimas e das águas territoriais. 
Como exemplo, a Operação Ocean Shield12 de luta contra a pirataria ao largo do 
Corno de África, iniciada a 17 de agosto de 2009. 
Nesta perspetiva “de todos” inclui-se, igualmente, as empresas – públicas ou priva-
das – como a Apple, o IKEA e a Microsoft que privilegiam a produção de energia 
“mais limpa”, mais sustentável e mais eficiente para a sua segurança energética. À 
medida que “todos” – as empresas e o individuo – progressivamente utilizam e 
produzem energia solar ou a eólica, antigos consumidores passivos passam a ser 
“consumidores” e “provedores” de energia. O próprio uso da Blockchain no sector 
de energia permite que indivíduos sejam, simultaneamente, consumidores e (re)
vendedores da energia que produzem13. Tal como refere a Comissão para a Trans-
formação da Geopolítica da Energia futuramente (IRENA, 2019, p. 43) os avanços 
na tecnologia de comunicação podem levar ao surgimento de uma ‘internet energé-
tica’, permitindo que milhões de pessoas produzam e partilhem a eletricidade, seja 
nas suas casas, bairros e ou empresas.
Por outro lado, é de realçar o papel das empresas líderes na utilização de métodos 
não convencionais para a extração de petróleo e gás natural, ao contribuírem para 
a diversificação das áreas de produção, para o aumento da produção de energia no 
mercado global e para emergência de outros produtores de segurança energética. 
Um excelente, exemplo, é o avanço tecnológico decorrente da combinação do fratu-
ramento hidráulico e da perfuração horizontal de depósitos de xisto e o desenvol-
vimento da produção de gás não convencional. No caso dos EUA, estes avanços 
estão a possibilitar que o país, grande importador desde 1950, possa vir a exportar 
mais energia do que importa até 2020 (EIA, 2019).
Em termos temporais, e de forma a reduzir as vulnerabilidades energéticas, pro-
cura-se segurança energética para diferentes períodos, seja a tempo real, a curto, 
médio e a longo prazo. A estratégia da União Europeia de 2014 (Comissão Euro-

12 Esta operação foi sucedida pela Operação ALLIED PROTECTOR (Março-Agosto de 2009) 
tendo evoluído para Operação OCEAN SHIELD, uma operação que não se limita apenas a 
garantir a segurança marítima na região, mas também oferece treino para os países da região 
em desenvolver sua própria capacidade de combater as atividades de pirataria (OTAN, 2019) 

13 As empresas que dominam a Blockchain de energia estão maioritariamente na Europa, especial-
mente na Alemanha, Suíça e Espanha, seguindo-se depois os EUA, Austrália, Jordânia e Brasil. 
Para mais informação ver o relatório Event Horizont, 2019 Energy Blockchain Startups Who-is-
-Who, disponível em https://eventhorizonsummit.com/data/uploads/2019/04/2019-Energy- 
Blockchain-Startups-Who-is-Who-.pdf
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peia, 2014) distingue a segurança energética a curto prazo, definida pela “capaci-
dade do sistema de energia resistir a choques e às interrupções no aprovisiona-
mento energético”, da segurança energética a médio e a longo prazo através da 
“implementações de ações para promover a redução da dependência de combustí-
veis, fornecedores de energia e vias de transporte, conseguir um mercado energé-
tico mais funcional e mais integrado”.
Desde da decisão de Primeiro Lord do Almirantado Winston Churchill, durante a Pri-
meira Guerra Mundial, em converter a fonte energética da marinha britânica, de car-
vão para petróleo, a diversificação passou a ser fundamental para a segurança ener-
gética. Como refere Yergin (2006) “Em nenhuma qualidade, em nenhum processo, 
em nenhum país, em nenhuma rota e em nenhum campo devemos ser dependentes 
(…) A segurança e a certeza no petróleo estão na variedade e variedade apenas”.
De acordo com os atores, a diversificação pode ser realizada de três formas: de con-
sumo e produção de fontes energéticas, de fornecedores ou de compradores e rotas 
de transporte. Todas estas três formas de diversificação são aplicadas pelos países 
consumidores e produtores. Pela impotência de uma independência energética 
pura, a primeira é uma estratégia onde diversificar o consumo interno de energia 
pela produção de outros tipos de energia. A segunda forma, a diversificação de 
parceiros energéticos (importadores e vendedores), permite reduzir a vulnerabili-
dade energética. A última forma de diversificação é essencial para ultrapassar os 
desafios do transporte por via marítima e a nível terrestre, da dependência de um 
reduzido número de países de trânsito.
Em suma, a proliferação de atores inclui toda uma miríade de atores que adquirem, 
simultaneamente, todas as funções de segurança sendo, ao mesmo tempo, objeto e 
provedores da mesma, e também as próprias ameaças à segurança energética.

2.3. Segurança De Que Ameaças?

O termo “segurança”14 está relacionado com a sobrevivência e com a proteção, 
sendo a condição da mesma “estar sem ameaças à existência ou algo de valor” 
(Bourne, 2014, p. 4). O valor a proteger depende da forma como analisamos a segu-
rança e pode ser desde a segurança dos Estados, aos indivíduos, às instituições e ao 
próprio ambiente. A segurança pode ser simultaneamente uma condição ou um 
processo, e em última análise pode ser relacionada com a insegurança perante ris-
cos, vulnerabilidades e ameaças.
Para percebermos o que protegemos na segurança energética é importante distin-
guir o que é vulnerabilidade energética, riscos e ameaças. Bouzarovski, Petrova e 

14 A palavra segurança deriva do latim securitas, derivando de sine cura – sine (sem) + cura/curio 
(preocupações) significando “sem preocupações”.
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Herrero (2014, p. 10) caracterizam a vulnerabilidade como a “propensão de ser 
incapaz de garantir níveis de serviços internos de energia necessários material e 
socialmente”, sendo que essa vulnerabilidade pode ser causada por diferentes ris-
cos e ameaças. Duarte e Fernandes (2010, p. 9) diferenciam os riscos das ameaças, 
especificando que os primeiros podem ser causados por “eventos adversos que não 
resultam de uma intenção hostil”. Enquanto nos segundos, os atores estatais e não-
-estatais “têm capacidade e intenção hostil” utilizando “meios provenientes de 
uma vontade consciente com vista a afetar o normal fluxo energético entre o con-
sumo e a produção” (Duarte e Fernandes, 2010, p. 9).
Por sua vez, os autores (Idem), distinguem dois tipos de riscos de acordo com os 
efeitos temporais: os riscos de curto e longo prazo. Os primeiros incluem as disrup-
ções de fornecimento devido a questões técnicas, erros humanos ou falhas no sis-
tema devido a condições climáticas adversas inesperadas, tais como os furacões 
Ivan (2004), Rita (2005), Katrina (2005), Ike (2008) Sandy (2012) e o sismo e tsunami 
de Sendai no Japão (2011), e podem ser particularmente preocupantes para a gera-
ção de eletricidade ou para a energia nuclear. Os segundos contemplam a acumula-
ção de tendências insustentáveis e vulneráveis no país ou no estrangeiro, como 
reservas a um nível persistentemente baixo e a crescente forte dependência de 
importações (Duarte e Fernandes, 2010, p. 9). 
Por seu turno, pela presente interdependência energética, qualquer perturbação, 
seja devido a um risco seja devido a ameaça poderá afetar todas as partes integran-
tes no complexo sistema energético. Dependendo da vulnerabilidade dos elemen-
tos, o impacto pode ser sentido em diversas partes do sistema – na produção, trans-
porte, importação e consumo –, em diferentes zonas geográficas – a nível local, 
regional, nacional e internacional – e a escalas de tempo diferenciais – horas, anos, 
décadas. 
Defender o sistema requer uma boa compreensão dos desafios à segurança energé-
tica. Tendo em conta que nos riscos não existe a intenção hostil considera-se que 
para ambas as escolas eles existem de forma idêntica. Pelo que, iremos apenas cen-
trar-nos na distinção das ameaças entre as duas escolas de segurança energética (Cf. 
Tabela 1)
Na primeira escola, e de acordo com a perspetiva dos países consumidores, a 
grande ameaça à segurança energética era a utilização da fonte dominante na altura 
– o petróleo – como “arma política” 15 através de um embargo de fornecimento ou 
uma imposição de aumento acentuado dos preços. Segundo Alhajji (2005) vários 

15 O conceito “arma política” foi introduzido na literatura de segurança energética por Jordan 
Paust e Albert Blaustein (1974), no artigo The Arab Oil Weapon – A Threat to International Peace, 
desvendo o embargo de petróleo de 1973 como “emprego de um instrumento económico coer-
civo contra outros Estados”. Mais informação ver Paust e Blaustein (1974).
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Estados árabes produtores de petróleo, principalmente aliados dos EUA, usaram o 
petróleo como arma política contra países ocidentais em 1956, 1967 e 1973. O 
objetivo, especialmente em 1967 e 1973, era forçar países que apoiaram Israel a 
mudar as suas políticas externas e pressionar Israel a retirar-se dos territórios que 
ocupara durante a guerra de 1967. A grande diferença entre todos estes exemplos 
está nos seus efeitos para o mercado petrolífero dos EUA e da Europa, visto que até 
1967 os EUA supriram os seus aliados das interrupções de fornecimento de petró-
leo – crise iraniana de 1953, crise do Suez de 1956 e Guerra dos Seis Dias de 1967. 
No entanto, em 1973, os EUA já dependiam das importações do Médio Oriente e do 
Norte de África, não possuindo capacidade de complementar a falta sentida de 
petróleo no mercado e de impedir os nocivos efeitos na economia internacional.
O uso de energia como arma perpetuou-se até ao período contemporâneo de segu-
rança energética, embora com várias particularidades que a permitem distinguir do 
período anterior. Primeiramente, não é exclusiva dos países produtores. Ou seja, 
pela elevada interdependência do sistema energético, atualmente, todos os atores 
integrantes desse sistema – produtores, países de trânsito e consumidores – podem 
provocar restrições de fornecimento para coagir outros governos a fazer ou impedir 
que eles façam algo, para punir ou reforçar ou construir laços político-económicos. 
Neste sentido, podemos dizer que as restrições podem ter duas componentes: uma 
ofensiva e outra defensiva. As primeiras englobam as tradicionais restrições delibe-
radas de exportação pelo produtor, grupo de produtores com fins políticos ou estra-
tégicos e as segundas as restrições de exportação ou “disrupção de embargo” feita 
pelos países consumidores a países exportadores específicos16 ou restrições de for-
necimento a países importadores. As duas componentes podem ter resultados 
malignos para a segurança energética dos países, podendo impulsionar a serem 
mais assertivos na sua política externa, e em última análise, impulsionar o risco 
diplomático ou militar para um conflito. São exemplos desta última componente as 
sanções económicas impostas pelos EUA e a UE à Federação Russa em 2014 e as 
sanções impostas ao Irão pelos EUA, após a saída unilateral de Washington do 
acordo nuclear com o Irão em 2018. 
Em segundo lugar, a energia pode ser utilizada como arma para ganhos de natu-
reza económica. Os países em trânsito, por exemplo, podem usar o fornecimento de 

16 Segundo Horsnell (2000 apud DGTREN, 2002, p. 36) existem três tipos de disrupção de forneci-
mento. A primeira é a “Rutura de força maior”, caracterizado pela incapacidade dos países 
produtores de exportar devido a fatores internos – ex.: guerra civil – ou fatores externos – ex.: 
embargos. A segunda “interrupções de restrição à exportação” são restrições deliberadas de 
exportação pelo produtor, grupo de produtores por fins políticos ou estratégicos. A terceira, 
“disrupção de embargo” é a restrição de exportação feita pelos consumidores a países exporta-
dores específicos.
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energia como meio de coerção, mas também como maior ganho económico, man-
tendo a energia como “refém” numa reivindicação pelo aumento das taxas de 
transporte (royalties) pelo seu território. Sacavool (2011, p. 12) alerta para essa situ-
ação, referindo que, tanto os países exportadores como os de trânsito usam a depen-
dência a seu favor, referindo que os últimos, frequentemente, utilizam essa depen-
dência para obter maior lucro junto dos exportadores. Esta questão é importante, 
pois na maioria dos estudos de segurança energética a Rússia é apontada como 
exemplo mais emblemático do uso da energia com componente ofensiva, negligen-
ciando-se a componente ofensiva que os países de trânsito e os países consumido-
res podem também deter. 
Na escola contemporânea há um alargamento dos desafios e do espectro das ame-
aças para a segurança energética. As ameaças deixam de “ser claras e definidas 
transformando-se em difusas e polimorfas com natureza anónima, desterritoriali-
zadas, disseminada e individualizada pela tendência de não se manifestarem num 
simples evento ou período de tempo e, por vezes, não têm um ponto focal, onde  
os políticos e governantes possam concentrar as suas atenções e energias” (Escor-
rega, 2009). 
Por outro lado, as ameaças tradicionais, com possíveis rutura de produção e forne-
cimento, já não estão circunscritas a um única fonte energética mas a todas, desde o 
gás natural e liquefeito, à energia nuclear e à eletricidade. Dada a complexidade das 
redes físicas e eletrónicas necessárias para a produção e distribuição de energia, o 
setor de energia passou a ser particularmente vulnerável a novas ameaças, como a 
ameaça cibernética e o terrorismo. 
O número de ataques terroristas ao setor de energia, especialmente no Médio 
Oriente, cresceu desde que os principais líderes da Al-Qaeda, como Bin Laden, 
ameaçaram ataques a instalações de petróleo, depois da invasão do Afeganistão e 
do Iraque no início de 2000. Sofisticados nos seus ataques17, representam que a ener-
gia já não é apenas “uma arma política” – como no embargo de petróleo de 1973 –, 
mas também com objetivos de ataque direcionados e com, muitas vezes, uma com-
ponente ideológica. Os ataques terroristas, incluindo ataques cibernéticos, podem 
ser direcionados não apenas à infraestrutura de produção e exploração de petróleo 
e gás, a terminais, navios-tanque ou oleodutos, mas também a instalações nos paí-
ses consumidores e países de trânsito, como redes elétricas, refinarias e corredores 

17 Um exemplo recente foram, em setembro de 2019, os ataques por dez drones explosivos sobre 
o maior complexo de processamento do mundo, o coração da indústria petrolífera saudi- 
ta, em Abqaiq, e ao seu segundo principal campo petrolífero em Khurais. Este ataque provo-
cou a redução para mais de metade da produção da Arábia Saudita, retirando 5% da produ-
ção mundial do mercado, provocando o aumento do preço do petróleo em 10% (Nunes, 
2019).
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energéticos, afetando todo o sistema energético, e em última instância o mercado 
energético global18.
Estamos numa era geológica – o Antropoceno19 – no qual o Homem é o agente geo-
lógico que está a transformar o planeta e a gerar uma sobrecarga sobre a Terra. Em 
termos energéticos, o contínuo uso de carvão, petróleo, gás natural e biomassa para 
uso diário de produção de eletricidade, aquecimento, culinária e transporte pelo 
homem está a trazer efeitos nocivos para a saúde humana, para o meio ambiente e 
para as mudanças climáticas20. A combustão de energias fósseis liberta gases e par-
tículas, algumas das quais interferem no sistema climático ou são prejudiciais à 
saúde humana, ou a ambos. Para além dos efeitos diários nos indivíduos e nas suas 
famílias, a poluição do ar tem efeitos para a sociedade e para os governos: em ter-
mos de custos médicos e do aumento dos gastos nos sistemas de saúde, assim como 
na redução da produtividade e do crescimento económico. Sem falar nos elevados 
custos resultantes dos danos aos ecossistemas. 
Se a utilização de energias fósseis a partir da revolução industrial permitiu que a 
humanidade se desenvolvesse, a sua utilização massiva está a trazer efeitos globais, 
especialmente desafios ambientais e climáticos. A nível do clima e de acordo com 
Dalby, as mudanças que estão a ocorrer têm semelhanças com ameaças nucleares e 
terroristas pela incerteza em relação à sensibilidade, gama, escala, velocidade e 
natureza descontínua das ameaças e pela incerteza em relação à efetividade e con-
fiabilidade de estratégias de resposta. 
Se os combustíveis fósseis moldaram o mapa geopolítico nos últimos dois séculos, 
a transformação energética atual e futura irá alterar “a distribuição global de poder, 
as relações entre os Estados, o risco de conflito e os fatores sociais, económicos e 
ambientais da instabilidade geopolítica” (IRENA, 2019). Numa nova era energética, 
os países produtores de petróleo e gás e, sobretudo, aqueles com uma economia 

18 Para análise da relação entre ataques terroristas e segurança energética ver Toft, Duero e Bie-
liauskas (2010).

19 O termo Antropoceno foi proposto pelos cientistas Paul Crutzen e Eugene F. Stoemer, em 2000, 
para descrever esse novo tempo e enfatizar o papel preponderante do homem na geologia e na 
ecologia. 

20 A EIA (2017) aponta que a combustão destes combustíveis e juntamente com biomassa produz 
a emissão de vários gases e partículas, como Dióxido de Carbono (CO2), Monóxido de Carbono 
(CO), Dióxido de Enxofre (SO2), Óxido de Nitrogênio (NOx), partículas inaláveis (PM) e os 
metais pesados como mercúrio. Os seus efeitos são: “O CO2 é um gás de efeito estufa e contri-
bui para o efeito estufa; o SO2 causa chuva ácida, prejudicial às plantas e aos animais que vivem 
na água; o SO2 também piora as doenças respiratórias e cardíacas, principalmente em crianças 
e idosos; os NOx contribuem para o ozono no nível do solo, o que irrita e danifica os pulmões; 
as PM resultam em condições nebulosas e associado ao ozono, contribuem para a asma e a 
bronquite crónica, principalmente em crianças e idosos, as PM pode causar cancro de pulmão 
e metais pesados como o mercúrio são perigosos para saúde humana e animal”.
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menos diversificada e mais dependente das receitas do petróleo, são os mais afeta-
dos. Se a transição energética global ocorrer mais rapidamente do que o esperado e 
se esses países permanecerem despreparados, as consequências poderão ser gra-
ves, tanto do ponto de vista socioeconómico, geopolítico e financeiro, trazendo por 
sua vez consequências significativas para a economia global.

Considerações Finais

A energia é, simultaneamente, um “elemento vital” e um “desafio”. Pela sua impor-
tância como fonte vital para a estabilidade e desenvolvimento de “todos” e pelos 
desafios nacionais, regionais e globais que “todos” enfrentam, é imperativo com-
preender o que é segurança energética. Compreender significa enquadrar para 
quem se destina, quem a produz, e como podemos mitigar e superar os riscos e as 
ameaças que enfrentamos.
As preocupações com o acesso à energia têm sido uma constante ao longo da histó-
ria, mas, nas últimas décadas, converteram-se numa preocupação global. A segu-
rança energética deixou de ser uma questão apenas dos Estados, para os Estados e 
feita pelos Estados para ser uma questão comum e universal, feita por “todos” e 
para “todos”. A procura por segurança energética além dos Estados – sejam eles 
consumidores, produtores ou de trânsito – é uma responsabilidade de todos, das 
sociedades, dos grupos, dos indivíduos e até das organizações internacionais, como 
a OTAN. Paralelamente, estes “todos”, além de serem os objetos, os sujeitos e os 
agentes, são igualmente, as próprias ameaças à segurança energética.
A segurança energética significa a segurança de tudo – dos recursos energéticos, 
plataformas de produção, redes de transporte, pontos de distribuição e até padrões 
de consumo. Em todos os pontos do sistema energético, desde os campos de gás, 
petróleo, aos gasodutos e oleodutos, aos postos de gasolina e residências; e contra 
tudo: o esgotamento de recursos, o aquecimento global, o terrorismo, contra “eles” 
e nós mesmos.
Compreender permite minimizar vulnerabilidades e criar estratégias como a diver-
sificação, a resiliência, a conservação e eficiência energética. Por outro lado, perante 
a amplitude e partilha de desafios no complexo sistema energético mundial há uma 
necessidade cada vez maior cooperação de todos os participantes e recetores na 
segurança energética.
Apesar das diferentes interpretações e análises sobre a segurança energética, há 
cada vez mais uma confluência nos objetivos a alcançar: a segurança de “todos” de 
forma equitativa, deixando de ser em exclusivo os “valores nacionais” para incluir 
a defesa do ambiente, a sustentabilidade e o bem-público. A segurança dá-se em 
todo o sistema (na produção, transporte, importação e consumo), em todas as dife-
rentes zonas geográficas (a nível local, regional, nacional e internacional) e em esca-
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las de tempo diferenciadas (horas, anos, décadas). Desta forma, consideramos que 
a segurança energética deve ser analisada de forma holística, a partir de um con-
ceito multidimensional que engloba várias dimensões diferentes (segurança, 
interna, externa, económica) mas que se conciliam e complementam-se. 
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